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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 027/2025 

O MUNICÍPIO DE ANGELINA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 82.951.195/0001-10, 

com sede na Rua Manoel Lino Koerich, 80 - Bairro Centro, CEP 88460-000, cidade de Angelina, Estado de Santa 

Catarina, representado pelo seu Prefeito Sr. ELISEU JOSÉ COELHO, torna público e faz saber que, com fulcro na 

Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, 

de 07 de agosto de 2014 e no Decreto Municipal n° 003, de 05 de janeiro de 2024, e, demais normas per9nentes 

e pelas condições estabelecidas por este Edital e seus anexos 

1– DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1– Envio de proposta: a par9r das 17:00 horas do dia 20/05/2025  

1.2– Abertura da sessão: a par9r das 09:00 horas do dia 03/06/2025  

1.3– Início da disputa: a par9r das 09:10 horas do dia 03/06/2025.  

1.4 – O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão pública, via Sistema Bolsa 

Nacional de Compras –BNC no seguinte endereço eletrônico: www.bnc.org.br.  

1.5 – Todo e qualquer ato referente ao presente processo licitatório dar-se-á exclusivamente por meio eletrônico 

via internet. 

1.6 – A comunicação será realizada u9lizando recursos de tecnologia da informação pela Internet, mediante 

condições de segurança –– criptografia e auten9cação – em todas as etapas do certame. 

1.7 – Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou en9dade vinculado ao Poder Execu9vo, 

denominados pregoeiro e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o Sistema, por acesso restrito com login e senha no endereço eletrônico www.bnc.org.br. 

1.8 – Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente 

o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema eletrônico. 

1.9 – Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação: 

Anexo I – Termo de Referência. 

Anexo II – Modelo de proposta de preços readequada. 

Anexo III – Modelo de declarações conjuntas. 

Anexo IV – Modelo de declaração de enquadramento.  

Anexo V – Modelo declaração de elaboração independente de proposta. 

Anexo VI - Modelo de declaração de habilitação. 

Anexo VII – Minuta de Contrato. 

 

2– DA LICITAÇÃO 

2.1– Do Objeto: 
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2.1.1 – A presente licitação des9na-se a selecionar proposta obje9vando a contratação de empresa para 

FORNECIMENTO DE 01 (UM) PARQUE INFANTIL COLORIDO, conforme especificações, quan9ta9vos e condições 

estabelecidas e previstas neste edital e seus Anexos. 

2.1.2 - O valor máximo es6mado é de R$ 20.245,00 (vinte e mil e duzentos e quarenta e cinco reais). 
 

2.2 – Da Execução da Licitação: 

2.2.1 – O processamento da licitação pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio será na qualidade de Interveniente 

Promotora, des9nando-se o objeto licitado a atender às necessidades da Secretaria de Municipal de Educação e 

Desporto. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão par9cipar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às exigências estabelecidas 

neste Edital. 

3.2 – Não poderão disputar essa licitação: 

3.2.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

3.3.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu9vo, pessoa Msica ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

execu9vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.3.4 - Pessoa Msica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par9cipar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou en9dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.3.7 - Pessoa Msica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan9l, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.3.8 - Agente público do órgão ou en9dade licitante; 

3.3.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

3.4 Não poderá par9cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou en9dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.5 O impedimento de que trata o item 3.4 será também aplicado ao licitante que atue em subs9tuição a outra 

pessoa, Msica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe9vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u9lização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão par9cipar no apoio das a9vidades de planejamento da contratação, de execução 

da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

en9dade. 

3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8 O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu9vo, nas contratações integradas, e do projeto 

execu9vo, nos demais regimes de execução. 

3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapar9da nacional, não poderá par9cipar pessoa Msica ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas en9dades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.10 A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3.11 – A par9cipação na licitação implica, sem que tenha sido tempes9vamente impugnado o Edital, 

automa9camente, na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus Anexos, a 

observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legi9midade 

das informações e dos documentos enviados em qualquer fase da licitação, não cabendo, portanto, posterior 

reclamação. 

4 – DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

4.1– Coordenar o processo licitatório; 

4.2– Receber, examinar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à autoridade superior; 

4.3 – Receber, examinar e responder os ques9onamentos ao edital e seus anexos, apoiado pelo setor responsável 

pela sua elaboração; 

4.4– Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio; 

4.5– Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

4.6– Dirigir a etapa de lances; 

4.7– Verificar e julgar as condições de habilitação; 

4.8 – Receber a documentação adicional quando necessário; 

4.9 – Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruído à autoridade superior para deliberação; 

4.10– Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação e homologação e 

contratação. 

5 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 
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5.1 – As pessoas Msicas ou jurídicas deverão dispor de chave iden9ficação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao Sistema eletrônico, emi9da pelo sistema de Cadastro do portal www.bnc.org.br. 

5.1.1 – Atribuição de chave de iden9ficação e de senha, ob9das a par9r da homologação do Cadastro de 

Fornecedores, credenciará o interessado em par9cipar do pregão eletrônico e o qualificará para fornecimento e 

envio de proposta eletrônica para o objeto correspondente ao grupo-classe indicado no edital. 

5.1.2 – Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o credenciado precisa solicitar 

qualificação ao Cadastro Geral de Fornecedores do sistema u9lizado. 

5.1.3 – O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores, encontra-se disponível 

no site do Portal de Compras pelo endereço www.bnc.org.br. 

5.4 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão promotor da 

licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.4.1– A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do Sistema 

eletrônico, para imediato bloqueio de acesso. 

5.5 – O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema eletrônico implica na 

responsabilidade legal pelos atos pra9cados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

 

6– DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 – A par9cipação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica de preços, 

por meio do Sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 

6.1.1 – O sistema de licitações estará disponível no endereço www.bnc.org.br, na área de acesso restrito. 

6.1.2 – Efetuado login no Sistema, o fornecedor somente irá visualizar os editais em que esteja cadastrado ou 

faço o cadastro. 

6.2 – Como requisito para a par9cipação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema 

eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no edital. 

6.2.1 – Quando o licitante for beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, deverá 

manifestar em campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento das exigências 

previstas na lei. 

6.2.2 – A declaração falsa rela9va ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 

às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria. 

6.2.3 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.2.4 – O licitante não poderá iden6ficar-se (nome, CNPJ, papel 6mbrado da empresa, telefone, e-mail, site da 

empresa, etc.) no cadastro da proposta no sistema, sob pena de desclassificação. 

6.2.4.1 – Qualquer elemento que possa iden9ficar o licitante, importa na desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital. 
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6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emi9das pelo Sistema ou de sua desconexão. 

6.4 – Os licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

6.5 – Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de iden9ficação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

6.6 – O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave de iden9ficação e senha 

suspensas automa9camente. 

 
7– DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

7.1 – Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, aos licitantes interessados deverão cadastrar a 

proposta até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, 

quando, então, encerrar-se-á, automa9camente, a fase de recebimento de propostas. 

7.2 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re9rar ou subs9tuir a proposta anteriormente enviada. 

7.3 – A proposta não poderá ter prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias, contados da data limite para 

apresentação das propostas neste Pregão, sendo este o prazo considerado em caso de omissão. 

7.4 – Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida indicando o valor unitário e total, 

expressos em reais, com no máximo 2 (duas) casas decimais no campo “valor da proposta”. 

7.5 – No valor da proposta devem estar inclusos todos os custos com a remuneração, encargos sociais, 

operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, bem como taxas, impostos, fretes, e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

7.6 – A proposta de preços deverá respeitar as especificações constantes neste edital e seus Anexos. 

7.7 – Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao Cadastro Geral de 

Fornecedores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens divulgadas via “chat” ou emi9das pelo Sistema junto ao seu endereço eletrônico (e-mail). 

7.8 – A licitante vencedora do certame, deverá ajustar sua proposta no Sistema eletrônico, com os respec9vos 

valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo de 120 (cento e vinte) 

minutos, contados a par9r da convocação do pregoeiro. 

7.9 – Quando por lote, o valor readequado não poderá ser superior àquele oferecido. 

7.10 – As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei. 

7.11– A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital. 

 
8– DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

8.1 – Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo mo9vo excepcional assim 

caracterizado pelo pregoeiro. 

8.2 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará nova data para 

con9nuação dos trabalhos, ficando in9madas os licitantes. 
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8.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência 

administra9va para o bom andamento dos trabalhos. 

8.4 – No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema eletrônico permanecer 

acessível aos licitantes, os lances con9nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.5 – Quando a desconexão do pregoeiro persis9r por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na 

forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos par9cipantes, no endereço 

eletrônico u9lizado para divulgação. 

 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES 

9.1 – A par9r do horário previsto no edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico, momento em que o 
Sistema disponibilizará campo próprio (Chat) para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

9.2 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro ou a comissão de contratação, quando 
o subs9tuir, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto es9pulado, à compa9bilidade do preço em relação ao es9mado para a contratação, a não 
iden9ficação do licitante no cadastro inicial da proposta. 

9.2.1 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os par9cipantes. 

9.3 - As propostas apresentadas com o mesmo valor serão ordenadas automa9camente pelo sistema, por meio 
de sorteio eletrônico. 

9.3.1– Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada. 

9.4 – Os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.5 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente inferiores ao úl9mo por ele ofertado e registrado 
pelo Sistema. 

9.5.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro. 

9.6 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a iden9ficação do licitante. 

9.6.1 – O Sistema não iden9ficará os autores dos lances. 

9.7 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

9.8 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.9 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automa9camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl9mos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
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9.10 - A prorrogação automá9ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

9.11 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automa9camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

9.12 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi9r o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automa9camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl9mos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

9.14 - A prorrogação automá9ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automa9camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

9.16 – Depois de encerrados, automa9camente, os itens/lotes para a recepção de lances, por comando do 
pregoeiro, encerrar-se-á a fase compe99va (etapa da disputa) e o Sistema eletrônico emi9rá aviso via chat 
iniciando as fases de negociação, aceitabilidade e habilitação. 

9.17 – O Sistema, automa9camente, verificará os requisitos para a aplicação da Lei Complementar nº 123/2006. 
Na sequência o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja ob9do preço melhor. 

9.18 – Deverá o pregoeiro, antes de anunciar o vencedor, encaminhar, pelo Sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente à proponente que tenha enviado o lance de menor preço, para que seja ob9da melhor proposta, 
bem como decidir sobre sua aceitação, observado o critério de julgamento, não se admi9ndo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no edital. 

9.18.1 – A negociação será realizada por intermédio do Sistema de troca de mensagens (chat), podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

9.19 – Ocorrendo o empate será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.19.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances enviados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta/lance mais bem 
classificado, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

9.19.2 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) o Sistema aplicará automa9camente o beneMcio da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, quando 
houver empresas dentro das condições previstas na lei; 

b) o Sistema convocará automa9camente a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
momento que abrirá campo para recepção de lances, para enviar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos sob pena de preclusão, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 



 \                        ESTADO DE SANTA CATARINA 

                           MUNICÍPIO DE ANGELINA 

 
 
 

8 
 

c) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, do caput 
do ar9go 45, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, serão convocados os remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações, será realizado sorteio automá9co entre elas para que se iden9fique aquela que primeiro poderá 
enviar melhor oferta. 

9.20 – O disposto no subitem 9.19 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 9ver sido enviada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.21 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.19, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedor do certame. 

9.22 – Iniciada a etapa de habilitação da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá atender 
as exigências de habilitação previstas no item 10 deste edital. 

9.23 – O Sistema anunciará o licitante vencedor após adjudicação, ou, quando houver recursos, após a 
homologação. 

9.24 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compa9bilidade e a 
habilitação do par9cipante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o edital. 

9.25 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada ao úl6mo lance 
ofertado após a negociação realizada no prazo de 02 horas, constando: 

I -Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance vencedor; 

II - Razão Social da empresa; 

III - Endereço completo e atualizado; 

IV - Telefone para contato; 

V - Endereço de e-mail; 

VI - Representante legal da empresa (nome, cpf, rg, cargo/função na empresa, telefones de contato); 

VII - Dados bancários: 

a) Banco (nº e nome do banco para pagamento); 

b) nº da agência bancária com dígito; 

c) nº da conta bancária com dígito; 

9.26 – O documento solicitado no subitem 9.25, deverá ser inserido como Anexo no Sistema Eletrônico a 
contar da convocação do pregoeiro, via “CHAT” no prazo máximo de 02 horas. 
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9.27 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
 

10– DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1 - Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, especificações e 

procedimentos estabelecidos em conformidade com este edital, apresentar o “MENOR PREÇO GLOBAL”. 

10.2 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de par9cipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par9cipação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.2.1 – Da existência de registros impedi9vos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) (h[p://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

10.2.2 – Da existência de registros impedi9vos da contratação no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Ato de Improbidade Administra9va man9do pelo Conselho Nacional de Jus9ça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.2.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa do licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do ar9go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prá9ca de ato de improbidade administra9va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2.4 – Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências, o licitante será convocado 

para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

10.3 - Se o licitante primeiro classificado, após a fase de negociação, quando solicitado, não apresentar 

documento adicional e/ou amostra, e, quando enviado, os mesmos não atenderem ao exigido no edital o 

licitante terá sua proposta desclassificada. 

10.4 – Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não obedecerem às especificações técnicas con9das no Termo de Referência; 

b) con9verem vícios insanáveis; 

c) não 9verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 

d) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

10.5 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital. 

10.6 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.6.1 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.6.2 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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10.6.3 - A inexequibilidade, só será considerada após diligência do Pregoeiro ou da comissão de contratação, 

quando o subs9tuir, que comprove: 

I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - Inexis9rem custos de oportunidade capazes de jus9ficar o vulto da oferta. 

10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
11– DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 – Os documentos exigidos para habilitação, deverão ser apresentados por meio eletrônico, após 

convocação do pregoeiro no Sistema eletrônico via “Chat”, em até 120 (cento e vinte) minutos, inseridos como 

Anexos no Sistema eletrônico ou no endereço eletrônico informado pelo pregoeiro. 

11.2 – O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sí9os oficiais de órgãos e en9dades emissores de cer9dões, 

a auten9cidade dos documentos solicitados e enviados, cons9tuindo meio legal de prova. 

11.3 – Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte: 

11.3.1 – A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte que apresentem 

restrição (documento vencido) no Cer9ficado de Cadastro de Fornecedores, deverá ser comprovada, com o 

encaminhamento de documento hábil no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais cer9dões nega9vas ou posi9vas com efeito de cer9dão nega9va. 

11.3.1.2 – A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da 

microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administra9vas cabíveis 

por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria 

(advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), sendo facultada à Administração 

convocar aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a 

licitação. 

11.4 – Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar prazo de validade, no 

mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não constando a vigência, será considerado o 

prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão. 

11.4.1 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na 

Lei n.º 14.133/2021. 

 

11.4.2 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

11.4.2.1 - Os documentos necessários para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, conforme os dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e específicos do 

objeto: 

DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das 
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respectivas alterações, caso existam; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

DOCUMENTAÇÃO FISCAL, PREVIDÊNCIÁRIA E TRABALHISTA 

c) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às contribuições 
previdenciárias e de terceiros; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

DOCUMENTAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA 

h) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

i) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais já exigíveis; 

i.1) As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar os Balanços Patrimoniais 
e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios extraídos dos próprios Livros Diários, 
acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do 
contador e do titular ou representante legal da empresa e ainda, registrado ou o requerimento de 
autenticação na Junta Comercial ou registrado no Cartório de Registro; 

i.2) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, extraídos do próprio sistema 
digital (SPED), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo e termo de 
autenticação ou recibos de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n° 8.683/16), 
preferencialmente vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa; 

j) Para avaliar a situação financeira do proponente serão considerados os índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), do último exercício financeiro já exigível, 
apurados pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo poderá ser demonstrado em documento próprio, 
devidamente assinado pelo representante legal da empresa. 
 

LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)               
          (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 

cujo resultado deverá ser superior a 1,00 
 

                                   SG =                               ATIVO TOTAL 
                                         (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 

cujo resultado deverá ser superior a 1,00 
 

LC =  ATIVO CIRCULANTE 
           PASSIVO CIRCULANTE 

          cujo resultado deverá ser superior a 1,00 
 
OBS: Índices justificados de acordo com o § 5º do art. 69 da Lei 14.133/21. 

j.1) As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices da 
alínea "k", deverão comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado total do item/lote/global, conforme critério de julgamento do edital. 

j.2) Em caso de participação como Consórcio, deverá ser acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor 
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exigido para a habilitação econômico-financeira neste edital, conforme disposto no artigo 15, parágrafo 1º 
da Lei 14.133/2021. 

j.2.1) O acréscimo previsto no subitem j.2 não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

DOCUMENTAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

k) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, de fornecimento de produto compatível 
com o(s) item(ns) cotado(s), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

DECLARAÇÕES 

a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo 

único, da Lei 14.133/2021.  

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Cons9tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções cole9vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a par9r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar9go 7°, XXXIII, da 

Cons9tuição.  

d) Declaração de que não possui, em sua cadeia produ9va, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons9tuição Federal; 

e) Para o licitante organizado em coopera9va deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

ar9go 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.5. Todos os documentos deverão ser apresentados na língua nacional do Brasil, ou original traduzido por 

tradutor oficial, por meio eletrônico, em até 120 (cento e vinte) minutos após convocação do pregoeiro via 

“Chat”, inseridos como Anexos no Sistema eletrônico. 

11.6. Após o envio dos documentos, o pregoeiro verificará nos sí9os oficiais de órgãos e en9dades emissores de 

cer9dões, caso necessite, os documentos com erros sanáveis ou faltantes, cons9tuindo meio legal de prova. 

11.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

11.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

11.9. A verificação pelo pregoeiro, em sí9os eletrônicos oficiais de órgãos e en9dades emissores de cer9dões 

cons9tui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi9da a subs9tuição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência para: 

11.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
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11.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital. 

 

12– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 – Após a fase de habilitação, encerrados os itens/lotes e declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 

manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, de forma imediata e mo9vada, em campo 

próprio do Sistema, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para a envio das razões do recurso, ficando os 

demais licitantes, desde logo, in9mados a enviar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr 

do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

12.1.1 – A falta de manifestação imediata e mo9vada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 

subitem 12.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor. 

12.1.2 – Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no prazo de 10 (dez) minutos. 

12.2 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscefveis de aproveitamento. 

12.3 – Os recursos registrados no Sistema, cons9tuem meio legal de prova, desde que devidamente assinados, 

não sendo obrigatório o encaminhamento do original. 

12.4 – Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal. 

12.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos pra9cados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. - Comete infração administra9va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1.- deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2.- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus9ficado, não man9ver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1. - Não enviar a proposta adequada ao úl9mo lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe99va; ou  

13.1.2.4. - Deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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13.1.3.1. - Recusar-se, sem jus9fica9va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou re9rar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

13.1.5. - Fraudar a licitação; 

13.1.6. - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. - Pra9car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje9vos da licitação 

13.1.8. - Pra9car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan9da a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. - Advertência;  

13.2.2. - Multa; 

13.3.3. - Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.3. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo9vos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. - Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. - A natureza e a gravidade da infração come9da. 

13.3.2. - As peculiaridades do caso concreto. 

13.3.3. - As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

13.3.4. - Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

13.3.5. - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

13.4.2. - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

13.5. - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumula9vamente ou não, à penalidade de multa. 
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13.6. - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua in9mação. 

13.7.- A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administra9vas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se jus9ficar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federa9vo a qual pertencer o órgão ou en9dade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prá9ca das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 

infrações administra9vas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que jus9fiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. - A recusa injus9ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou re9rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garan9a de proposta em favor do órgão ou en9dade promotora da licitação.  

13.10. - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e in9mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua in9mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da in9mação, o qual será dirigido à autoridade que 9ver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua mo9vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in9mação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

14 - DA CONTRATAÇÃO 

14.1. - A celebração do Contrato será formalizada com o órgão requisitante, mediante a emissão do Contrato, 

consoante minuta que cons9tui o Anexo VII deste Edital. 

14.2. - Da convocação para assinatura do Contrato: 

14.2.1. - Transcorrido o prazo recursal, adjudicado o objeto e homologado o resultado, o licitante vencedor será 

convocado via endereço eletrônico (e-mail) para, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 

convocação, assinar o Contrato. 
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14.2.1.1. - A assinatura do contrato se dará de forma eletrônica, mediante uso de cer9ficação digital ICP Brasil, 

no mesmo prazo indicado no subitem acima. 

14.2.1.2. - O licitante convocado poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura do 

Contrato, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo mo9vo, condicionado o atendimento do 

requerido, à aceitação dos mo9vos pela CONTRATANTE. 

14.2.2. Se o licitante vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade 

de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante. Neste caso, será 

observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, 

sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital e seus Anexos, que será declarado o vencedor do 

certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o licitante para que seja ob9do melhor preço. 

14.3. – Da execução do Contrato 

14.3.1. – São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos es9vessem, o presente Edital de 

licitação, seus Anexos e quaisquer complementos, bem como os documentos, propostas e informações 

apresentadas pelo licitante vencedor e que deram suporte ao julgamento da licitação. 

 

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admi9da a subcontratação do objeto contratual. 

16 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. As despesas referentes à execução do Contrato correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias: 

04.02 2.008 60 4.4.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Func. do Ensino Infan9l – (Creches) 

04.02 2.008 191 4.4.90.00.00.00.00.00 2569 - Manutenção e Func. do Ensino Infan9l – (Creches) 

17 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

17.1. Qualquer pessoa, até 03 (três) dias úteis antes da abertura da sessão, poderá impugnar o ato convocatório 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

eletrônico www.bnc.org.br.  

17.1.1 – Não serão aceitos quaisquer documentos senão pelo Sistema eletrônico. 

17.2. - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí9o eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl9mo dia ú9l anterior à data da abertura do certame. 

17.3. - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. – Cópias e vistas obedecerão aos seguintes procedimentos: 

18.1.1.– Cópia deste edital e seus anexos poderão ser ob9das pelos interessados, no endereço eletrônico 

www.bnc.org.br e www.angelina.sc.gov.br . 

18.2.– É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência 

des9nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

18.3. – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os par9cipantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação. 
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18.4.– O Município de Angelina poderá revogar o presente pregão por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, per9nente e suficiente para jus9ficar o ato, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de oMcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18.5. – O presente edital e seus anexos poderão ser alterados pelo Município de Angelina, antes de aberta a 

licitação, no interesse público, por sua inicia9va ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que 

estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura 

das Propostas Eletrônicas e Documentos Adicionais. 

18.5.1. – Caso ocorram alterações neste edital, as mesmas serão disponibilizadas no site www.angelina.sc.gov.br, 

e ainda, enviadas aos interessados registrados. 

18.6. – A par9cipação na licitação implica automa9camente na aceitação integral e irretratável dos termos e 

conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a 

responsabilidade pela fidelidade e legi9midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase da licitação. 

18.7. – Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz/SC com prevalência sobre qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste edital. 

 

Angelina/SC, 20 de maio de 2025. 

 

___________________________________ 

Eliseu José Coelho  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Data: 20/05/2025 

Processo Licitatório nº 027/2025 

Pregão Eletrônico nº 010/2025 

Município de Angelina – SC 

Órgão Demandante: Secretaria Municipal de Educação e Desporto 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para o FORNECIMENTO DE 01 (UM) 

PARQUE INFANTIL COLORIDO, des9nado à Secretaria Municipal de Educação e Desporto do Município de 

Angelina – SC, conforme condições, quan9dades e exigências estabelecidas neste Termo e seus anexos. 

2. JUSTIFICATIVA 

A aquisição visa promover melhorias nos espaços de lazer e desenvolvimento infan9l nas ins9tuições municipais 

de ensino, conforme diretrizes pedagógicas da BNCC e princípios de qualidade e segurança para a primeira 

infância. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Parque infan9l colorido, em material plás9co de alta resistência, adequado para crianças de 2 a 6 anos, 
contendo no mínimo: 
 
 - Parque infan9l colorido com estrutura principal (colunas) de Madeira Plás9ca medindo 110mmx110mm e 
parede de 20mm reves9da com acabamento de Polipropileno e Polie9leno pigmentado cor itaúba contendo:  
- 2 Plataformas, 9po MP, com 4 colunas em plás9co reciclado medindo 110 mm x 110 mm x 2800 mm; 1 
patamar confeccionado com estrutura em aço galvanizado e assoalho em plás9co reciclado, medindo 
aproximado de 1050 mm x 1050 mm; altura do patamar em relação ao nível do solo 1200mm. Telhado 
(Cobertura formato de pirâmide quadrangular) dimensão de 1300mm x 1300mm x 650mm em polie9leno 
rotomoldado parede simples cor colorido;  
- 1 Escada com 5 degraus, dimensão aproximada de 1200 mm de comprimento x 600mm de largura em 
polie9leno rotomoldado parede dupla cor colorido; Corrimão (Guarda corpo) em aço tubular galvanizado e 
com pintura eletrostá9ca com diâmetro de 25,40mm e espessura de 1,95mm;  
- 1 Balanço fixado a torre, suspenso por correntes galvanizadas com dimensão aproximado de 2500 mm de 
comprimento; Estrutura em aço tubular com diâmetro de 42,4 mm, sem ângulos retos; 2 Assentos com 
dimensão de 460mm x 225mm de polie9leno rotomoldado parede dupla cor colorido com encaixe de fixação 
parafusados às correntes.  
- 1 Rampa de cordas (com pega mão de segurança) com dimensão de 1260mm x 800mm estrutura em aço 
tubular galvanizado, com diâmetro de 42,40mm e parede de 2,00mm de espessura, angulo de inclinação 40º 
com pintura eletrostá9ca, cor colorido sem ângulos retos. Corda de PET de diâmetro 16,00mm com fixador em 
polie9leno injetado.  
- 1 Tobogã 2 Curvas com ângulo de 90º diâmetro 750mm de polie9leno rotomoldado cor colorido; 1 Flange 
(Painel) medida externa 940 x 1020mm com furo central de 750mm em polie9leno rotomoldado cor colorido; 
1 Seção de saída (ponteira) com diâmetro interno de 750mm parede dupla de polie9leno rotomoldado cor 
colorido.  
- 1 Escorregador ondulado com dimensão de 2350mm x 540mm de largura, seção de deslizamento com largura 
de 460mm com parede dupla em polie9leno rotomoldado, cor colorido. Portal de segurança em polie9leno 
rotomoldado cor colorido. 
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- 2 Guarda corpo dimensão 870mm x 770mm em polie9leno rotomoldado parede dupla cor colorido. 
- 1 Tubo reto 1600mm com diâmetro interno de 750mm em polie9leno rotomoldado cor colorido.  
- 2 Flange (Painel) medida externa 940mm x 1020mm com furo central de 750mm em polie9leno rotomoldado 
cor colorido. 
- 1 Gangorra de alumínio, estrutura central formato quadrado medindo 2,70mt em alumínio com dois pega 
mão em aço galvanizado e dois assentos em rotomoldado.  
 

4. DO VALOR MÁXIMO E PAGAMENTO 
O valor máximo es9mado é de R$ 20.245,00 (vinte e mil e duzentos e quarenta e cinco reais). O pagamento 
será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega, instalação e aceite defini9vo do equipamento, mediante 
apresentação da nota fiscal e atesto da fiscalização. 
 

5. LOCAL DE ENTREGA 

CMEI Chapeuzinho Vermelho – Município de Angelina/SC, ou outro endereço indicado previamente pela 

Secretaria Municipal de Educação e Desporto. 

6. PRAZO DE ENTREGA 

O equipamento deverá ser entregue e instalado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da 

assinatura do contrato. 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão par9cipar empresas especializadas no ramo compafvel com o objeto da licitação, que atendam 

integralmente às exigências do Edital e da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço global, conforme estabelecido no edital. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

- Fornecer o parque infan9l conforme descrito neste Termo de Referência; 

- Realizar o transporte e a instalação completa no local; 

- Garan9r o pleno funcionamento e a integridade do equipamento por, no mínimo, 12 meses; 

- Prestar suporte técnico, se necessário, durante o período de garan9a. 

10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas correrão à conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educação e Desporto. 

04.02 2.008 60 4.4.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Func. do Ensino Infan9l – (Creches) 

04.02 2.008 191 4.4.90.00.00.00.00.00 2569 - Manutenção e Func. do Ensino Infan9l – (Creches) 

11. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

A fiscalização da execução contratual caberá à equipe designada pela Secretaria Municipal de Educação e 

Desporto. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Termo de Referência integra o Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2025 e visa atender ao princípio da 

mo9vação, da eficiência e do planejamento nas contratações públicas, conforme art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

Jaciane Helena Bruch 

Secretária Municipal de Educação e Desporto 



 \                        ESTADO DE SANTA CATARINA 

                           MUNICÍPIO DE ANGELINA 

 
 
 

20 
 

ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 

Empresa: 

CNPJ n° 

Endereço: 

E-mail: 

Item Descrição do Produto Valor Cotado 

01 

 - Parque infan9l colorido com estrutura principal (colunas) de Madeira Plás9ca 
medindo 110mmx110mm e parede de 20mm Reves9da com acabamento de 
Polipropileno e Polie9leno pigmentado cor itaúba contendo:  
- 2 Plataformas, 9po MP, com 4 colunas em plás9co reciclado medindo 110 mm x 110 
mm x 2800 mm; 1 patamar confeccionado com estrutura em aço galvanizado e 
assoalho em plás9co reciclado, medindo aproximado de 1050 mm x 1050 mm; altura 
do patamar em relação ao nível do solo 1200mm. Telhado (Cobertura formato de 
pirâmide quadrangular) dimensão de 1300mm x 1300mm x 650mm em polie9leno 
rotomoldado parede simples cor colorido;  
- 1 Escada com 5 degraus, dimensão aproximada de 1200 mm de comprimento x 
600mm de largura em polie9leno rotomoldado parede dupla cor colorido; Corrimão 
(Guarda corpo) em aço tubular galvanizado e com pintura eletrostá9ca com diâmetro 
de 25,40mm e espessura de 1,95mm;  
- 1 Balanço fixado a torre, suspenso por correntes galvanizadas com dimensão 
aproximado de 2500 mm de comprimento; Estrutura em aço tubular com diâmetro 
de 42,4 mm, sem ângulos retos; 2 Assentos com dimensão de 460mm x 225mm de 
polie9leno rotomoldado parede dupla cor colorido com encaixe de fixação 
parafusados às correntes.  
- 1 Rampa de cordas (com pega mão de segurança) com dimensão de 1260mm x 
800mm estrutura em aço tubular galvanizado, com diâmetro de 42,40mm e parede 
de 2,00mm de espessura, angulo de inclinação 40º com pintura eletrostá9ca, cor 
colorido sem ângulos retos. Corda de PET de diâmetro 16,00mm com fixador em 
polie9leno injetado.  
- 1 Tobogã 2 Curvas com ângulo de 90º diâmetro 750mm de polie9leno rotomoldado 
cor colorido; 1 Flange (Painel) medida externa 940 x 1020mm com furo central de 
750mm em polie9leno rotomoldado cor colorido; 1 Seção de saída (ponteira) com 
diâmetro interno de 750mm parede dupla de polie9leno rotomoldado cor colorido.  
- 1 Escorregador ondulado com dimensão de 2350mm x 540mm de largura, seção de 
deslizamento com largura de 460mm com parede dupla em polie9leno rotomoldado, 
cor colorido. Portal de segurança em polie9leno rotomoldado cor colorido. 
- 2 Guarda corpo dimensão 870mm x 770mm em polie9leno rotomoldado parede 
dupla cor colorido. 
- 1 Tubo reto 1600mm com diâmetro interno de 750mm em polie9leno rotomoldado 
cor colorido.  
- 2 Flange (Painel) medida externa 940mm x 1020mm com furo central de 750mm em 
polie9leno rotomoldado cor colorido. 

- 1 Gangorra de alumínio, estrutura central formato quadrado medindo 2,70mt em 
alumínio com dois pega mão em aço galvanizado e dois assentos em rotomoldado.  
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
A empresa _____________________________________________ CNPJ _____________________ sediada na 

_____________________________________ telefone ________________ e-mail 

____________________________________, por intermédio de seu representante legal, infra assinado, e para 

os fins do pregão supramencionado, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  

a) Detém conhecimento de todas as informações con9das neste edital e em seus anexos, e que a sua proposta 

atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra;  

b) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par9r de 

14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Cons9tuição Federal de 1998 (Lei n° 9.854/99), em 

cumprimento ao estabelecido no inciso III do art. 62 da Lei 14.133/2021;  

c) Não possui, em sua cadeia produ9va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons9tuição Federal;  

d) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impedi9vos para 

a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, em cumprimento ao que determina o inciso II do art. 70 da Lei 14.133/2021.  

e) Declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso 

XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

_____________________, ____ de ________________ de _______.  

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

- A declaração deverá ser apresentada em papel 9mbrado da empresa; 
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  

(Somente para ME, EPP ou Coopera9va) 

 

A Empresa _______________________________________________________, devidamente inscrita no CNPJ 

sob nº ____________________________, sediada em 

___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal, para 

fins da Licitação nº 00X/2025 – modalidade Pregão, DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que:  

• Encontra-se enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou coopera9va, na forma da LC nº 

123/2006 e Lei n.º 11.488, art. 34.  

• Tem conhecimento dos arts. 42 e 49, da Lei Complementar nº 123/2006, estando cientes da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores impedi9vas de tal habilitação, em cumprimento ao inciso II do art. 70 da Lei 

14.133/2021.  

• Não está incursa em nenhuma das vedações do art. 3º. § 4º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 • Preenche todos os requisitos da Lei Complementar n.º 123/2006.  

 

_____________________, ____ de ________________ de _______. 

 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

 

 

 

 

OBS.:  

1 - A declaração deverá ser apresentada em papel 9mbrado da empresa;  
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ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa __________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________________________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) 

_______________________________________________________________________, portador(a) da Carteira 

de Iden9dade n.º ______________________________________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, 

na forma e sob as sanções previstas na Lei 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO 

exigidos para par9cipação nesta licitação.  

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, na hipótese de falsidade da presente 

declaração. 

 

_____________________, ____ de ________________ de _______.  

 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

 

- A declaração deverá ser apresentada em papel 6mbrado da empresa; 
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ANEXO VI 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

___________________________(identificação completa do representante da licitante), como representante 

devidamente constituído de ____________________(identificação completa do licitante) doravante 

denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no item __________ do Edital 

________________(completar com iden9ficação do Edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 

do Código Penal Brasileiro, que: 

I.A proposta apresentada para participar da ( identif icação da l ic itação nº___/20__) foi elaborada 
de maneira independente pelo (Licitante/consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identif icação da lic itação nº___/20__), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

II.A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar ( identificação da licitação 
nº___/20__) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 
fato deste Leilão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III.Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

IV.Que o conteúdo da proposta apresentada para participar (identificação da licitação) não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

V.Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do (identificação da licitação) não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 
(órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

VI.Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

Local e Data. 

 

(assinatura do representante legal da empresa ou procurador habilitado) 
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ANEXO VII 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 027/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 

MINUTA DE CONTRATO Nº ***/2025 

CONTRATO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

DE PARQUE INFANTIL QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE ANGELINA E A EMPRESA 

[NOME DA CONTRATADA] 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE ANGELINA, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Manoel Lino Koerich, 80 - Centro, CEP 88.460-000, inscrito no CNPJ sob o nº 82.951.195/0001-

10, neste ato representado pelo Senhor Eliseu José Coelho, Prefeito Municipal, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa *****, com sede em [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº 

[CNPJ], neste ato representada por [nome e qualificação], doravante denominada CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PARQUE INFANTIL, mediante as cláusulas 

e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto o fornecimento e instalação de 01 (um) parque infan9l colorido, conforme 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência anexo, parte integrante deste contrato, des9nado à 

Secretaria Municipal de Educação e Desporto do Município de Angelina/SC. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO 
O equipamento será entregue e instalado no CMEI Chapeuzinho Vermelho, situado no Município de Angelina/SC, 

ou em outro local indicado previamente pela Secretaria Municipal de Educação e Desporto. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE ENTREGA 
O prazo para entrega e instalação do parque infan9l será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a par9r da 

data da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor total do presente contrato é de R$ [valor por extenso], a ser pago em até 30 (trinta) dias após a entrega, 

instalação e aceite defini9vo do equipamento, mediante apresentação da nota fiscal e atesto da fiscalização. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA se obriga a: 

I – Fornecer o parque infan9l conforme as especificações do Termo de Referência; 

II – Transportar e instalar o equipamento no local designado; 

III – Garan9r a integridade e pleno funcionamento do equipamento por, no mínimo, 12 (doze) meses; 

IV – Prestar suporte técnico, se necessário, durante o período de garan9a. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Compete ao CONTRATANTE: 

I – Proporcionar as condições necessárias para a entrega e instalação do equipamento; 

II – Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecidos neste contrato; 

III – Fiscalizar a execução do objeto contratual. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
A gestão do presente Contrato se dará através da servidora Ariane Dauana Coelho Soares e a fiscalização através 

da servidora Renata de Melo. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

- 04.02 2.008 60 4.4.90.00.00.00.00.00 0500 – Manutenção e Func. do Ensino Infan9l – (Creches) 

- 04.02 2.008 191 4.4.90.00.00.00.00.00 2569 – Manutenção e Func. do Ensino Infan9l – (Creches) 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021, mediante 

no9ficação escrita com antecedência mínima de 10 (dez) dias, ou imediatamente nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
Em caso de inadimplemento, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas no edital da licitação e na Lei 

nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca de Santo Amaro da Imperatriz/SC para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do 

presente contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

Angelina/SC, ___ de ______________ de 2025. 

 

__________________________________ 

[Nome do Representante Legal] 

Pela CONTRATANTE 

 

__________________________________ 

[Nome do Representante da Empresa] 

Pela CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1-______________________________          2-______________________________ 


